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e acalorado momento dos debates e conflitos 
obre a questão ambiental, há que se ter cons-
orções presentes em um sistema de justiça no 
(morais ou metafísicas) passam a preponde-
'etiva. 
rocurou-se sinteti=ar na expressão Justiça 
:a marcante do direito ambiental brasileiro 
vntes preponderantes, a jurisprudência das 
·onceito de "proteção integral do meio am-
nos julgados centrais apresentados nos Ca-
·em, por sua ve=, de um movimento um tanto 
ue se pode denominar Ecojurislação. Trata-
i/vidas no item 4.1, de um processo de justi-
'iva, fundada predominantemente em valores 
a legitimidade da atividade de inovação 
r ou atípica) do sistema jurídico que vem 
ç Superiores do país, desde a vigência da 
'?amentos relacionados ao tema da proteção 
E:ssa principal característica, vislumbrada 
ide na utili=ação preponderante do método 
na teoria dos valores, na filosofia moral e 
amo técnica de justificação das decisões. É 
· do qual se compreende que os problemas 
,jgica passaram a ser solucionados pelas 
qual se buscou apresentar reflexões sobre 
JS como decorrentes dessa prática, sempre 
contribuir para o aperfeiçoamento perma-
brasileira. 
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